
Ementa e Acórdão

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.487.168 MATOGROSSO DOSUL
RELATOR :MIN. FLÁVIODINOAGTE.(S) :AC AGROPECUARIA LTDA.ADV.(A/S) :GUSTAVO BITTENCOURT VIEIRAAGDO.(A/S) :MUNICIPIO DE SELVIRIAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICIPIO DESELVIRIA

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO.
IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - ITBI. IMUNIDADE
PREVISTA NO ART. 156, § 2º, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INCIDÊNCIA ATÉ O LIMITE DO CAPITAL SOCIAL A SER
INTEGRALIZADO. TEMA Nº 796. APLICABILIDADE.
REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 279. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal é no
sentido de que a imunidade tributária em relação ao ITBI, prevista no art.
156, §2º, I da Constituição Federal, não alcança o valor dos bens que
excede o limite do capital social a ser integralizado (RE 796.376/SC, Tema
nº 796 da Repercussão Geral). Compreensão diversa demandaria a
reelaboração da moldura fática delineada, procedimento vedado em
recurso extraordinário. Não há falar, portanto, em afronta aos preceitos
constitucionais indicados nas razões recursais. Incidência da Súmula nº
279/STF.

2. Agravo interno conhecido e não provido.
ACÓRDÃO:
A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo interno e negou-

lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Primeira Turma, Sessão
Virtual de 4.4.2025 a 11.4.2025.

Publique-se.

14/04/2025 PRIMEIRA TURMA

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 9A60-0751-114C-8D75 e senha 0D74-8F36-DA9A-EBF5
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Brasília, 15 de abril de 2025.
Ministro FLÁVIODINO

Relator
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Relatório

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.487.168 MATOGROSSO DOSUL
RELATOR :MIN. FLÁVIODINOAGTE.(S) :AC AGROPECUARIA LTDA.ADV.(A/S) :GUSTAVO BITTENCOURT VIEIRAAGDO.(A/S) :MUNICIPIO DE SELVIRIAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICIPIO DESELVIRIA

RELATÓRIO

O Senhor Ministro Flávio Dino (Relator): Trata-se de agravo
interno interposto contra decisão pela qual foi negado seguimento ao
recurso.

A matéria debatida, em síntese, refere-se ao alcance da imunidade
tributária do imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis (ITBI),
prevista no art. 156, §2º, I, da Constituição, na hipótese de incorporação
de imóvel para integralização de capital social.

A parte agravante ataca a decisão impugnada ao argumento de que
a violação dos preceitos da Constituição Federal se dá de forma direta,
ressaltando a inaplicabilidade da Súmula 279 do STF. Afirma, ainda, que
ao caso em tela não se aplicaria a tese nº 796 da Repercussão Geral
porquanto a forma e o montante de integralização teriam sido realizados
de forma distinta. Insiste, assim, na violação ao art. 156, §2º, I, da
Constituição. Requer o provimento do agravo.

O Tribunal de origem julgou a controvérsia em decisão cuja ementa
reproduzo:

”APELAÇÃO CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA
CÍVEL – JUÍZO DE RETRATAÇÃO DETERMINADO PELA
VICE-PRESIDÊNCIA – IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO
INTER VIVOS DE BENS IMÓVEIS E DIREITOS (ITBI) –
INCORPORAÇÃO DE IMÓVEL PARA INTEGRALIZAÇÃO
DE CAPITAL SOCIAL DE PESSOA JURÍDICA – IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA (ART. 156, § 2°, II, DA CF/88) – VALOR DO

14/04/2025 PRIMEIRA TURMA
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IMÓVEL SUPERIOR AO DO CAPITAL SOCIAL
INTEGRALIZADO – OBSERVÂNCIA DO TEMA 796 DO STF
(RE N. 796.376/SC) – ACÓRDÃO RATIFICADO –
RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDA. I - Em que pese o retorno
dos autos para a realização de juízo de retratação, tem-se que o
acórdão ora submetido a devolução está em consonância com o
paradigma apontado. II - Em conformidade com o
entendimento sedimentado pelo STF, no julgamento do RE n.
796.376/SC, com repercussão geral reconhecida (Tema 796) – de
observância obrigatória pelos Tribunais (art. 926 do CPC/15), “a
imunidade em relação ao ITBI, prevista no inciso I do § 2º do
art. 156 da Constituição Federal, não alcança o valor dos bens
que exceder o limite do capital social a ser integralizado".”

Dispenso a intimação da parte recorrida, em homenagem ao
princípio da celeridade, ausente prejuízo processual (art. 6º, c/c art. 9º do
CPC). Nesse sentido, a título exemplificativo: ARE 1390298 ED-AgR, Rel.
Min. Luiz Fux (Presidente), Pleno, DJe 13.9.2022, RE 1393325 AgR, Rel.
Min. Luiz Fux (Presidente), Pleno, DJe 13.9.2022 e ARE 1391453 AgR, Rel.
Min. Luiz Fux (Presidente), Pleno, DJe 13.9.2022.

É o relatório.
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Voto - MIN. FLÁVIO DINO

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.487.168 MATOGROSSO DOSUL
RELATOR :MIN. FLÁVIODINOAGTE.(S) :AC AGROPECUARIA LTDA.ADV.(A/S) :GUSTAVO BITTENCOURT VIEIRAAGDO.(A/S) :MUNICIPIO DE SELVIRIAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICIPIO DESELVIRIA

VOTO

O Senhor Ministro Flávio Dino (Relator): Preenchidos os
pressupostos genéricos, conheço do agravo interno e passo ao exame do
mérito.

Transcrevo o teor da decisão que desafiou o agravo:
“Na minuta, sustenta-se violação do art. 156, § 2º, I, da

Constituição da República.
É o relatório.
Decido.
O recurso não comporta provimento.
Da análise dos autos, verifica-se que o entendimento

acolhido no acórdão impugnado está alinhado à jurisprudência
desta Suprema Corte, no sentido de que “a imunidade em
relação ao ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da
Constituição Federal, não alcança o valor dos bens que exceder
o limite do capital social a ser integralizado”, razão pela qual
não se verifica a alegada violação dos dispositivos
constitucionais indicados nas razões recursais.

A revisão das premissas adotadas pelo Tribunal de origem
demandaria o exame da moldura fática delineada, o que torna
oblíqua e reflexa eventual ofensa, a inviabilizar o conhecimento
do recurso extraordinário. Aplicação da Súmula nº 279/STF:
“para simples reexame de prova não cabe recurso
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extraordinário”. Nesse sentido:

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. ITBI.
IMUNIDADE. TRANSMISSÃO DE BEM IMÓVEL
INCORPORADO AO PATRIMÔNIO DE PESSOA
JURÍDICA A TÍTULO DE REALIZAÇÃO DE CAPITAL
SOCIAL. LIMITAÇÃO AO VALOR DO CAPITAL
INTEGRALIZADO. TEMA 796 DE REPERCUSSÃO
GERAL. RE 796.376. AFERIÇÃO DA DIFERENÇA DE
VALORES NO CASO CONCRETO. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 279 E 454 DO
STF. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO.
MANDADO DE SEGURANÇA. INAPLICABILIDADE
DO ARTIGO 85, § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO, COM
IMPOSIÇÃO DE MULTA DE 5% (CINCO POR CENTO)
DO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA, NOS TERMOS
DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL, CASO SEJA UNÂNIME A VOTAÇÃO.” (RE
1.459.763-AgR, de relatoria do Min. Luiz Fux, 1ª Turma,
DJe 19,3.2024)

[...]
Diante do exposto, com base no art. 21, § 1º, do

Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, nego
seguimento ao recurso.”

O agravo não comporta provimento.
Conforme consignado na decisão agravada, o entendimento adotado

no acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência firmada
nesta Suprema Corte, no sentido de que a imunidade tributária do ITBI
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(art. 156, §2º, I da Constituição) não alcança o valor dos bens que exceder
o limite do capital social a ser integralizado (Tema de Repercussão Geral
nº 796). Nesse sentido, além dos precedentes citados na decisão
impugnada, destaco:

“CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - ITBI. IMUNIDADE
PREVISTA NO ART. 156, § 2º, I DA CONSTITUIÇÃO.
APLICABILIDADE ATÉ O LIMITE DO CAPITAL SOCIAL
A SER INTEGRALIZADO. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO IMPROVIDO. 1. A Constituição de
1988 imunizou a integralização do capital por meio de
bens imóveis, não incidindo o ITBI sobre o valor do bem
dado em pagamento do capital subscrito pelo sócio ou
acionista da pessoa jurídica (art. 156, § 2º,). 2. A norma não
imuniza qualquer incorporação de bens ou direitos ao
patrimônio da pessoa jurídica, mas exclusivamente o
pagamento, em bens ou direitos, que o sócio faz para
integralização do capital social subscrito. Portanto, sobre a
diferença do valor dos bens imóveis que superar o capital
subscrito a ser integralizado, incidirá a tributação pelo
ITBI. 3. Recurso Extraordinário a que se nega provimento.
Tema 796, fixada a seguinte tese de repercussão geral: “A
imunidade em relação ao ITBI, prevista no inciso I do § 2º
do art. 156 da Constituição Federal, não alcança o valor
dos bens que exceder o limite do capital social a ser
integralizado". (RE 796376, Relator(a): MARCO AURÉLIO,
Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES,
Tribunal Pleno, julgado em 05-08-2020, PROCESSO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
210 DIVULG 24-08-2020 PUBLIC 25-08-2020)
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“Agravo regimental em recurso extraordinário.
Processual civil e tributário. Cerceamento de defesa. Não
ocorrência. ITBI. Imunidade tributária. Integralização do
capital social da empresa. Excedente. Tema nº 796 da
Repercussão Geral. 1. Aplica-se, no caso, a tese firmada no
Tema nº 796 da Repercussão Geral: “A imunidade em
relação ao ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da
Constituição Federal, não alcança o valor dos bens que
exceder o limite do capital social a ser integralizado”. 2.
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CPC, caso seja unânime a votação. 4. Não houve majoração
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imóveis, constituindo o valor excedente reserva de capital ou não, incide
o ITBI sobre aquilo que exceder o capital a ser integralizado.

Elucidando a controvérsia, confira-se trecho do voto do Min.
Alexandre de Morais no RE 796.376/SC:

“Disso decorre, logicamente, que, sobre a diferença do
valor dos bens imóveis que superar o valor do capital
subscrito a ser integralizado, incidirá a tributação pelo ITBI,
pois a imunidade está voltada ao valor destinado à
integralização do capital social, que é feita quando os sócios
quitam as quotas subscritas.

Por outro lado, nada impede que os sócios ou os acionistas
contribuam com quantia superior ao montante por eles
subscrito, e que o contrato social preveja que essa parcela será
classificada como reserva de capital. Essa convenção se insere
na autonomia de vontade dos subscritores.

O que não se admite é que, a pretexto de criar-se uma
reserva de capital, pretenda-se imunizar o valor dos imóveis
excedente às quotas subscritas, ao arrepio da norma
constitucional e em prejuízo ao Fisco municipal.

Ainda que o preceito constitucional em apreço tenha por
finalidade incentivar a livre iniciativa, estimular o
empreendedorismo, promover a capitalização e o
desenvolvimento das empresas, não chega ao ponto de
imunizar imóvel cuja destinação escapa da finalidade da
norma.

No caso concreto, a diferença entre o valor do capital
social e os imóveis incorporados é de R$ 778.724,00. É de
indagar-se a razão pela qual uma empresa, cujo capital social é
de R$ 24.000,00, pretende constituir uma reserva de capital em
montante tão superior ao seu capital, e, sobretudo, livre do
pagamento de imposto.
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Assim, não cabe conferir interpretação extensiva à
imunidade do ITBI, de modo a alcançar o excesso entre o
valor do imóvel incorporado e o limite do capital social a ser
integralizado.

Diante de todo o exposto, voto no sentido de NEGAR
PROVIMENTO ao Recurso Extraordinário, com a fixação da
seguinte Tese:

“A imunidade em relação ITBI, prevista no inciso I do § 2º
do art. 156 da Constituição Federal, não alcança o valor dos
bens que exceder o limite do capital social a ser integralizado.””

Destarte, é plenamente aplicável o Tema nº 796 da Repercussão
Geral à hipótese dos autos.

Por fim, a revisão das premissas adotadas pelo Tribunal de origem
demandaria o revolvimento da moldura fática delineada, o que torna
oblíqua e reflexa eventual ofensa, insuscetível, portanto, de viabilizar o
conhecimento do recurso extraordinário. Aplicação da Súmula nº 279:
“para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário”. Nesse
sentido:

“DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPOSTO DE
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS (ITBI). IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA. LIMITAÇÃO AO MONTANTE DO CAPITAL
SOCIAL A SER INTEGRALIZADO. TEMA N. 796/RG.
DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR DO BEM TRANSFERIDO E
O DAS QUOTAS SUBSCRITAS. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. ENUNCIADO N. 279 DA SÚMULA DO SUPREMO.
MULTA. ART. 1.201, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. O Supremo firmou entendimento no sentido de que a
imunidade do ITBI, estabelecida pelo art. 156, § 2º, I, da
Constituição Federal, não abrange o valor dos bens que exceder
o limite do capital social a ser integralizado (RE 796.376, piloto
do Tema n. 796/RG). 2. Dissentir da conclusão alcançada pelo
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Tribunal de Justiça – de que o valor do imóvel transferido não
correspondeu ao exato montante das respectivas quotas
subscritas – demandaria reanálise do conjunto fático-
probatório. Incidência do enunciado n. 279 da Súmula do
Supremo. 3. Dada a manifesta improcedência do recurso, é
cabível a condenação da parte recorrente ao pagamento de
multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
Disciplina do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil. 4.
Agravo interno desprovido, com imposição de multa.”(RE
1442626 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma,
DJe-s/n DIVULG 04-10-2024 PUBLIC 07-10-2024)

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL E
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS
IMÓVEIS – ITBI. APLICABILIDADE ATÉ O LIMITE DO
CAPITAL SOCIAL A SER INTEGRALIZADO: TEMA 796 DA
REPERCUSSÃO GERAL. IMUNIDADE. REQUISITOS.
ATIVIDADE PREPONDERANTE. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL E DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO:
SÚMULA N. 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AUSÊNCIA DE OFENSA CONSTITUCIONAL DIRETA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO COM APLICAÇÃO
DE MULTA DE 1% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA
CAUSA, SE UNÂNIME A VOTAÇÃO.”(ARE 1440478 AgR,
Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe-s/n
DIVULG 23-08-2023 PUBLIC 24-08-2023)

As razões do agravo interno, portanto, não se prestam a infirmar os
fundamentos da decisão agravada.

Agravo interno conhecido e não provido.
É como voto.
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Extrato de Ata - 14/04/2025

PRIMEIRA TURMA EXTRATO DE ATA
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.487.168 MATO GROSSO DO SULPROCED. : MATO GROSSO DO SUL/MSRELATOR(A): MIN. FLÁVIO DINOAGTE.(S): AC AGROPECUARIA LTDA.ADV.(A/S): GUSTAVO BITTENCOURT VIEIRA (63557/DF, 13930/MS,405149/SP)AGDO.(A/S): MUNICIPIO DE SELVIRIAPROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO MUNICIPIO DE SELVIRIA

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo internoe negou-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. PrimeiraTurma, Sessão Virtual de 4.4.2025 a 11.4.2025.
Composição: Ministros Cristiano Zanin (Presidente), CármenLúcia, Luiz Fux, Alexandre de Moraes e Flávio Dino.

Cintia da Silva GonçalvesSecretária da Primeira Turma
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